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    PREFÁCIO




    Este é um livro oportuno e necessário. Ele trata de uma das questões mais importantes e eletrizantes, sobre a qual gera muita controvérsia, muita disputa e muito debate, e com a qual o Brasil vem se defrontando há muitos anos, sem conseguir equacioná-la a contento.




    Trata-se do federalismo fiscal, do pacto entre os agentes federativos com relação à repartição das receitas e das despesas públicas. 




    O tema é controverso. Os sucessivos governos se comprometem a enfrentá-lo. No entanto, há um grande choque de interesses presentes na arena de representação dos entes federativos, União, Estados e Municípios, que é o Congresso Nacional, o que vem adiando indefinidamente a resolução dos conflitos nesse campo. Uma das facetas desse conflito é a guerra fiscal. Trava-se uma luta, muitas vezes renhida, em torno da atração de investimentos, de empreendimentos para os territórios municipais e estaduais, à custa de renúncia fiscal, de incentivos financeiros subsidiados pelos cofres públicos, e de cessão de patrimônio público a fundo perdido, comprometendo o desenvolvimento futuro. Trata-se de uma guerra, que o tempo já demostrou, em que todos os entes federativos saem perdedores. Aqueles que conseguem investimentos não conseguem os recursos necessários, nos curto e médio prazos, para fazer frente aos impactos decorrentes desses próprios investimentos. 




    Ao mesmo tempo em que, nos médio e longo prazos, os subsídios e as renúncias fiscais são profundamente danosos às finanças públicas, os entes federativos ficam prisioneiros do curto prazo, em geral, nos limites de um mandato do Executivo, recorrendo à guerra fiscal.




    Um novo pacto federativo, de natureza fiscal, é urgente.




    O tema é complexo, mas o Brasil não pode deixar de enfrentá-lo. Uma das consequências visíveis e que afetam negativamente os entes federativos é a incapacidade, por exemplo, dos municípios darem conta das políticas públicas a eles delegadas pela Constituição de 1988, sem que a contrapartida fiscal possa sustentar sua implementação e manutenção. 




    Essa questão tem, como uma das suas facetas mais dramáticas, a distribuição dos royalties e participações especiais relativos à exploração e produção de petróleo e gás natural. No formato atual, há uma grande concentração em poucos municípios e em poucos estados. Ao mesmo tempo, após mais de duas décadas de arrecadação, as administrações municipais não apresentaram resultados, em termos de bem-estar, emprego, renda e políticas urbanas capazes de enfrentar os impactos que a exploração e produção de petróleo acarretam. Em consequência desses e de outros fatores, os demais Municípios e Estados resolveram propor uma redistribuição desses recursos. As perspectivas de maximização da arrecadação, com a produção nas áreas do Pré-Sal, reforçaram as demandas, o que culminou com a aprovação de uma Lei que redistribui para todos os entes federativos os recursos dessas compensações financeiras, através da redução dos percentuais que cabem atualmente aos Municípios e Estados que concentram essas rendas, e a extensão e elevação a todos os demais.




    No entanto, sabiamente, Luis Henrique Borges percebe que a questão que envolve essa querela pontual em torno da distribuição das compensações financeiras decorrentes da exploração de petróleo e gás, não pode ser resolvida à revelia do enfrentamento da questão fiscal nacional. A Lei, de fato, penaliza enormemente os Municípios e os Estados hoje privilegiados, uma vez que a retirada do que seria “um excesso” de recursos, deixa a descoberto a questão da injustiça fiscal, penalizando profundamente os atuais beneficiários. Ao mesmo tempo, a pulverização nacional dos recursos não resolverá as deficiências de arrecadação dos entes federativos. A natureza declinante e finita da produção de petróleo, num horizonte temporal relativamente curto, dada a questão ambiental e das novas fontes, mais limpas e renováveis, de energia, aponta para uma “não-solução”, no que se refere à Lei que está travada no STF, por efeito de uma liminar concedida aos Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro, questionando a sua constitucionalidade.




    Aqui reside a grande contribuição de Luis Henrique, neste livro. Mesmo o leitor não iniciado na questão do petróleo, em matéria fiscal, ou na linguagem jurídica, terá acesso a um texto claro, didático, fluido, que fornece os principais elementos da questão fiscal brasileira para situar, de forma ampla, a questão que envolve a Lei de redistribuição das compensações financeiras, dentro da questão da Justiça Fiscal no federalismo brasileiro.




    O livro é extraído da dissertação de mestrado de Luis Henrique Borges, na qual o autor encara de frente a questão da redistribuição das rendas petrolíferas, objeto de uma lei que está, desde 2012, retida no STF, por força de recurso do Estado do Rio e do Estado do Espírito Santo, questionando a sua constitucionalidade. 




    Esta obra apresenta uma visão ampla da estrutura fiscal brasileira, o que cabe a cada ente federativo, e as principais discussões que a envolvem. Com isso, demonstra claramente que a questão da redistribuição das rendas petrolíferas não pode ser resolvida fora da discussão do Pacto Federativo Fiscal brasileiro. Luis Henrique recupera a questão do federalismo brasileiro numa visão histórica, trazendo seus principais aspectos, principalmente os focos de conflitos. 




    Não bastasse fornecer todos os elementos numa linguagem clara, fluída e bastante didática, acessível a qualquer cidadão, sem necessidade de ter qualquer bagagem anterior a respeito, tanto da questão tributária, como da questão de legislação, ou mesmo do petróleo, ele, ao tratar da lei da redistribuição, projeta seus impactos financeiros, em números, caso seja aprovada, o que se apresenta como factível. Com isso, fornece todos os elementos para que os gestores de municípios e do governo do Estado do Rio, do Espírito Santo e de São Paulo, principalmente, possam ter uma ideia das perdas gradativas, que vão ocorrer ano a ano, o que permite reforçar a argumentação desses entes, e, na pior das hipóteses, prever e planejar políticas fiscais que as minimizem.




    Na sua maior contribuição, este livro fornece elementos para que o debate se trave em alto nível e embasado em elementos técnicos, afastado das paixões e distorções provocadas por interesses particulares deste ou daquele ente federativo. Permite que se pense a questão pautada no interesse público geral da Federação Brasileira. Esse material tem sido utilizado por prefeituras dos Municípios do Rio de Janeiro, para consulta, e agora, através desse livro, terá condições de ser acessado de forma mais ampla e difusa por todos os interessados.




    Tenho certeza de que será bem aproveitado por todos que o lerem. 




    Desfrute, caro leitor. 




    José Luis Vianna da Cruz




    Maio, 2021


  




  

    INTRODUÇÃO




    O atual cenário político e econômico é fortemente marcado pelas disputas dos entes federativos pelos recursos públicos e privados. A União centraliza os meios de arrecadação e desconcentra os gastos com as políticas públicas. Os Estados e Municípios se submetem à grave crise fiscal, pois o que arrecadam é insuficiente para custear todas as competências que lhes foram atribuídas na Constituição Federal. A substituição do ideal de cooperação para um modelo de competição no Federalismo Fiscal se torna preocupante se mantida tal tendência. Este trabalho tem a intenção de verificar os pontos que determinaram a atual situação de instabilidade no Pacto Federativo e contribuir com o registro para modificar o atual cenário fiscal da Federação Nacional, com ênfase na discussão acerca da distribuição das receitas decorrentes da exploração e produção de petróleo e gás natural, particularmente os royalties e participações especais.




    Inicialmente, vale registar que a Constituição Federal de 1988, marco do processo de redemocratização do país pós regime militar, optou pela manutenção do sistema federativo como forma de Estado. Na nossa concepção constitucional, os entes federativos gozam de autonomia para implementar sua organização, detêm competências concorrentes e exclusivas para legislar, assim como ainda possuem capacidade tributária de instituir e arrecadar os tributos destinados pela Constituição Federal. Neste contexto, o trabalho efetuará, de forma inicial, uma análise da estruturação do federalismo brasileiro decorrente do seu processo histórico, especialmente, o estabelecido a partir da Constituição Federal de 1988.




    O segundo ponto a ser verificado refere-se ao federalismo fiscal e a sua organização na Federação Brasileira, considerando as formas de receitas próprias por instituição e cobrança dos seus tributos ou por meio de transferências intergovernamentais, e, como também as despesas com o custeio das políticas públicas.




    A análise seguinte tem por objetivo geral verificar a instabilidade no pacto federativo decorrente das mudanças dos critérios de partilha dos recursos públicos, bem como pela Guerra Fiscal travada entre os entes da Federação Nacional, na busca de recursos públicos e privados. Serão verificadas as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e seus possíveis impactos no federalismo fiscal, bem como as leis aprovadas pelo Congresso Nacional e suas repercussões, detendo-se naquelas relativas à repartição das rendas decorrentes da exploração e produção de petróleo.




    Na parte final, o trabalho busca estabelecer uma relação entre a aprovação da lei que redistribuiu os royalties do petróleo (Lei nº 12.734/2012) com a Guerra Fiscal. Serão ainda verificados os desdobramentos da aplicação da lei que redistribuiu os royalties e participação especial entre todos os entes federativos e não apenas entre os Estados e Municípios produtores e suas relações com o federalismo fiscal.




    O Estado do Rio de Janeiro e os Municípios Fluminenses, principalmente do Norte Fluminense, enquadrados na zona de produção principal, sofrerão forte queda de arrecadação se a Lei nº 12.734/2012 for implementada conforme foi aprovada. Deste modo, a relevância do tema se constitui na discussão do ambiente político e econômico sob o qual a referida lei foi sancionada e seus possíveis reflexos nos Municípios enquadrados na área de produção de petróleo no Estado do Rio de Janeiro.




    Torna-se ainda mais relevante discutir a possibilidade de que a Lei nº 12.734/2012 seja declarada inconstitucional pela Supremo Tribunal Federal e, assim, fiquem mantidas as atuais regras de distribuição dos royalties, considerando os horizontes que se vislumbram com a nova fase de exploração da Bacia de Campos, aliada ao potencial de produção da Bacia de Santos.




    Historicamente, o grande volume de recursos gerados pela exploração do petróleo foram gastos sem qualquer comprometimento com as futuras gerações, ou seja, sem a preocupação de gerar um ambiente econômico e social capaz de enfrentar a realidade quando esta riqueza acabar.




    Desta forma, a discussão do tema se justifica como mais um instrumento que labora na tentativa de alertar os gestores públicos da importância e responsabilidade quanto aos gastos dos recursos provenientes dos royalties da exploração do petróleo e gás natural.




    Por outro lado, será relevante destacar o que pode acontecer se mantida a atual forma de distribuição determinada pela denominada Lei do Petróleo (Lei nº 9.478/1997). Nesta situação, torna-se imperioso abordar as perspectivas decorrentes da acumulação de riquezas dos royalties e participações especiais conferidos pela exploração e produção do petróleo e gás natural e seus possíveis impactos no federalismo fiscal brasileiro.


  




  

    1. FEDERALISMO BRASILEIRO




    A Proclamação da República promoveu modificações profundas na estrutura política e administrativa do Estado Brasileiro; a forma de governo passou da monarquia para a república, foi adotado como sistema de governo o presidencialismo e, ainda, com a promulgação da Constituição de 1891, foi ratificada a alteração da forma de Estado, que passou de unitário e centralizado para a forma federativa descentralizada.




    Das modificações implantadas pelo movimento republicano a que mais interessa verificar é a criação da Federação Brasileira e seus desdobramentos, particularmente quanto ao aspecto fiscal. Assim, para melhor entender esta modificação na forma de Estado ocorrida no país, inicialmente, faz-se necessário verificar as tipologias de organização político-administrativa, segundo as orientações doutrinárias. Neste sentido, o posicionamento aqui adotado é de que o Estado pode se apresentar de três formas distintas: o unitário, o federativo e, de modo excepcional, o confederativo (Friede, 2017).




    Para melhor compreender, conforme afirmado por Friede (2017, p. 93):




    [...] entendemos – a par de todas as incontáveis controvérsias doutrinárias a respeito do tema -, que as formas básicas do Estado restringem-se, sob o ponto de vista de sua organização interna, a duas diferentes e únicas possibilidades: o Estado unitário (centralizado ou descentralizado) e o Estado federal (bifacetado e multifacetado), ainda que possamos, em caráter excepcional, reconhecer a confederação como uma modalidade efetiva de Estado em certas circunstâncias.




    O Estado unitário, que se caracteriza pela concentração do poder no governo central, pode ser classificado em: Estado unitário puro, Estado unitário descentralizado administrativamente e o Estado unitário descentralizado administrativamente e politicamente (Lenza, 2010).




    No Estado unitário puro teríamos a concentração total dos poderes no governo central, sem qualquer forma de delegação. No Estado unitário descentralizado administrativamente ocorre somente a transferência da capacidade administrativa, permanecendo com o governo central as definições políticas, financeiras e fiscais. Por fim, no Estado unitário descentralizado administrativamente e politicamente, o governo central dota as unidades subnacionais de capacidade administrativa, política e financeira (Lenza, 2010).




    A forma federativa do Estado pressupõe uma descentralização do poder político e uma divisão de competências. O governo central dota as unidades subnacionais de autonomia administrativa, política, e, principalmente financeira, conservando o ente nacional, no plano externo, a soberania. Deste modo, os entes federativos gozam de autonomia para definir sua estrutura administrativa interna, podem escolher livremente seus governantes e ainda podem instituir e cobrar os tributos de sua competência.




    São citadas por Lenza (2010) vários tipos de federalismo. Vale destacar o federalismo por agregação ou por desagregação (segregação). No federalismo por agregação, os Estados independentes ou soberanos resolvem abrir mão de parcela de sua soberania para agregar-se entre si e formarem um novo Estado, agora, tendo em vista a indissolubilidade do vínculo federativo. Como exemplo, podemos citar a formação dos Estados Unidos, da Alemanha e da Suíça.




    Por sua vez, no federalismo por desagregação (segregação), (Lenza, 2010, p. 341):




    [...] a federação surge a partir de um determinado Estado unitário que resolve descentralizar-se, “em obediência a imperativos políticos (salvaguarda das liberdades) e de eficiência”. O Brasil é exemplo de federalismo por desagregação, que surgiu a partir da proclamação da República, materializando-se, o novo modelo, na Constituição de 1891.




    O Estado federal bifacetado ocorre quando a descentralização política atinge somente um único ente subnacional: teríamos o poder central e o poder local, exercido, por exemplo, pelas províncias ou pelos estados-membros. No Estado federal multifacetado existe mais de um tipo de entidades subnacionais para integração da federação, além do governo central; assim temos, como no caso do Brasil, um plano nacional (União), um plano regional (Estados-membros) e um plano local (Municípios) (Friede, 2017).




    Por fim, a excepcional forma de constituição do Estado como uma confederação (Friede, 2017, p. 109):




    O Estado confederal, em sua vertente tradicional, para aqueles que defendem sua existência, caracteriza-se basicamente pela existência de partes descentralizadas (repúblicas, territórios etc.) dotadas constitucionalmente de soberania, ainda que autolimitadas por decisão e livre vontade individual de cada parte integrante. Todavia, como já afirmamos, parte significativa dos autores rejeita a ideia da existência do Estado confederal exatamente pela impossibilidade de serem impostas limitações à soberania de cada integrante da confederação, uma vez que a soberania, por sua própria definição, é institucionalizada originária, inalienável e ilimitadamente.” (P. 109)




    A antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), considerada unicamente sob a ótica jurídica, consoante sua Constituição, era, ao seu tempo, reconhecida, por expressiva parcela dos estudiosos do direito internacional público, como uma sinérgica confederação que reunia 15 repúblicas autônomas e soberanas, o que ficou evidenciado, de certa maneira, com o posterior surgimento da Comunidade de Estados Independentes.




    Como exemplo histórico da Confederação de Estados pode ser citado o pacto firmado entre as colônias americanas logo após a independência (1776) da Coroa Inglesa, que vigorou até 1787, quando foi adotada a federação como forma de Estado, como meio de fortalecimento interno no processo de consolidação de sua independência da coroa inglesa. O Reino Unido, formado pela Inglaterra, Escócia, País de Gales e a Irlanda do Norte pode ser considerado como uma Confederação de Estados soberanos, ainda em vigor.




    1.1 - A FORMAÇÃO DO FEDERALISMO BRASILEIRO 




    A utilização da forma federativa para organização do Estado Brasileiro seguiu uma orientação do modelo americano, que no seu caso específico, logo após seu processo de independência, formou uma Confederação de Estados independentes e soberanos. Contudo, a necessidade da união de forças para manter seu processo de autonomia política dos ingleses determinou que Estados Americanos cedessem parte de sua soberania para um ente centralizador do poder, na forma de federação (Lenza, 2010).




    No processo histórico de formação da Federação Americana, percebe-se o movimento de centralização ou de aglutinação do poder soberano dos Estados para o ente central, o que os doutrinadores denominam de movimento centrípeto. No caso da Federação Brasileira o movimento foi inverso, pois como no Brasil, após sua independência, foi adotada a monarquia como forma de governo, com o poder concentrado na figura do imperador.




    A doutrina conta que a edição do Decreto nº 1, de 15/11/1889, alterou a forma de governo e de Estado, encerrando o período de Império para estabelecer a República Federativa, estruturação confirmada com a promulgação da Constituição Federal de 1891, ao determinar no seu artigo 1º que:




    A Nação brasileira adota como forma de Governo, sob o regime representativo, a República Federativa, proclamada a 15 de novembro de 1889, e constitui-se, por união perpétua e indissolúvel das suas antigas Províncias, em Estados Unidos do Brasil.




    No caso específico da Federação Brasileira ocorreu um processo de descentralização do poder do governo central para as unidades subnacionais, conferindo-lhes autonomia para promover a administração local, um processo denominado como movimento centrífugo.




    Uma análise, mesmo que superficial, do processo histórico da consolidação da Federação Brasileira, ou de como foi a estruturação político-administrativa do Estado Brasileiro, ajuda a entender o atual comportamento das unidades federativas nacionais, no tocante, principalmente, à distribuição dos recursos públicos entre as unidades da Federação Brasileira.




    Algumas características gerais podem ser relacionadas ao Federalismo Brasileiro: primeiro, como já dito, a federação surgiu com um movimento de descentralização do poder do governo central para as unidades subnacionais, que passaram a deter autonomia, caracterizando um movimento centrífugo.




    A segunda característica marcante da Federação Nacional refere-se ao fato de que sua implantação ocorreu sem resistência, insurgências ou movimentos separatistas; a unidade do território nacional foi mantida intacta. Por fim, a terceira característica tem relação com o “movimento pendular” (Regis, 2009), descrito como o processo de fortalecimento ou enfraquecimento do poder dos governadores dos Estados, conforme a mudança de orientação do governo central, mais ou menos democrático, caracterizando assim, movimentos de centralização e descentralização política.




    1.2 – PERÍODOS HISTÓRICOS DO FEDERALISMO BRASILEIRO




    Inicialmente, antes da abordagem sobre os períodos históricos do Federalismo Brasileiro, merece ser destacada a época que antecede a adoção desta forma de Estado, que teve início com a Declaração da Independência (1822) e vai até a Proclamação da República (1889), período que ficou conhecido como Brasil Império. Neste período, o Brasil adotou a forma de Estado unitário, com todo o poder concentrado nas mãos do Imperador, pois a Constituição Imperial de 1824 lhe conferiu o Poder Moderador, que permitia a intervenção nos poderes Legislativo e Judiciário. Deste modo, os governadores das províncias, que eram designados pelo próprio Imperador, possuíam limitado poder.




    O primeiro período propriamente dito de federalismo teve início justamente com a Proclamação da República (1889) e se encerra com a ascensão de Getúlio Vargas ao governo com a Revolução de 1930. No início do período republicano ocorreu forte descentralização do poder, em razão do estabelecimento da forma federativa de Estado.




    As antigas províncias ganham, além da nova denominação de Estados, por força do art. 2º da Constituição de 1891, autonomia política, administrativa e a competência para instituir seus tributos (art. 9º, CREUB 1891). Este período é marcado pelo fortalecimento do poder dos governadores dos Estados, principalmente os mais ricos, São Paulo e Minas Gerais, e das oligarquias locais, que se refletiu na prática política exercida por quatro décadas de alternância no governo central, o que ficou conhecido como a política do “café com leite”. “A descentralização política teve lugar e, de forma extrema, o federalismo brasileiro serviu meramente para conceder maior autonomia às oligarquias estaduais que eram parte de um território vasto e, de certa forma, desunido” (Regis, 2009, p. 2), ou seja, carente de um sentido de integração.




    A Era Vargas marca o segundo período da Federação Brasileira; vai de 1930 a 1945, com a redemocratização do país ocorrida após a 2ª Guerra Mundial. Tal período, de aproximadamente uma década e meia, pode ser dividido em duas fases distintas, a primeira, de 1930 a 1937, e a segunda até 1945, denominada “Estado Novo”.




    A ascensão de Getúlio Vargas ao poder, em decorrência da Revolução de 1930, rompeu o ciclo da política “café com leite” das oligarquias regionais. A primeira fase da Era Vargas pode ser considerada sua fase no poder mais democrática, contudo ficou marcada, no seu início, pela forte crise econômica mundial causa pela quebra da Bolsa de Valores de Nova York. O Brasil, à época, tinha sua economia baseada na exportação de produtos agrícolas, sendo o café o principal destaque. Com a retração do mercado internacional e a crise econômica interna, Vargas decidiu dar início ao processo de industrialização do país, mesmo que tardio, porém essencial para implementar um projeto de desenvolvimento nacional, a começar pela substituição dos produtos importados por produtos nacionais (Regis, 2009).




    Sobre o início do processo de industrialização do Brasil, pode-se assinalar, em rápidas palavras, que foi tardio, como já dito; eis que a Revolução Industrial já operava esta transformação mundial desde o século XVIII. O início da industrialização do país apresentou variados problemas como: a falta de infraestrutura, de recursos e mão de obra qualificada. Talvez motivado por este cenário, ocorreu uma concentração nos Estados do Sudeste, principalmente em São Paulo, o que determinou um forte desequilíbrio econômico a nível nacional, estabelecendo um grande contraste entre as regiões do país, com um eixo Sul-Sudeste mais rico e desenvolvido e outro eixo Centro-Oeste, Norte e Nordeste empobrecido e atrasado (Regis, 2009).




    Deve ser assinalado que a concentração espacial da industrialização no país teve por consequência a geração de graves distorções nas economias regionais. Pode-se constatar que tal configuração determinou desdobramentos na estruturação do pacto federativo implantado pela Constituição Federal de 1988, especialmente no que se refere à distribuição das verbas públicas.




    Retomando a análise da Era Vargas, em todo o período ocorreu a centralização do poder no governo central, especialmente a partir de 1937, com a imposição da nova Constituição, o que pode ser efetivamente demonstrado pela famosa cerimônia de “Queima das Bandeiras”, na qual as bandeiras dos Estados foram queimadas, numa referência ao processo de centralização política e submissão ao governo central, que sofria forte influência das orientações fascistas e nazistas que existiam na época.




    A terceira fase do federalismo nacional ocorreu entre 1945 e 1964; neste período, de quase duas décadas, o país viveu um momento de democratização, considerando que, com o fim da 2ª Guerra Mundial, a Era Vargas também teve seu término. No processo constitucional brasileiro, que culminou com a Constituição de 1946, a pressão para descentralizar foi tremenda. Com a nova Carta, os Estados ganharam mais poderes políticos e fiscais (Regis, 2009).




    Neste período, no país, foram eleitos quatro presidentes: Eurico Gaspar Dutra (1946-1951), Getúlio Vargas (1951-1954), Juscelino Kubitschek (1955-1961); e Jânio Quadros, que foi eleito em 1960, tomou posse em 1961, e renunciou seis meses depois, o que determinou que o seu vice-presidente João Goulart fosse empossado para um mandato que foi encerrado em 1964, com o golpe militar.




    A característica mais marcante deste período foi a continuidade do processo de industrialização. No governo Vargas foi criada a Petrobras (1953) e no governo de Juscelino várias indústrias estrangeiras se instalaram no país, especialmente as do setor automobilístico, atraídas pelos incentivos fiscais concedidos.




    O quarto período do federalismo brasileiro teve seu início em 1964, com o golpe militar que depôs o presidente João Goulart e seu encerramento em 1985, com o fim do governo militar.




    No período militar foi ampliada a participação do Estado na economia, criando-se novas empresas públicas e consolidando-se os monopólios estatais. Foi, como visto, um período de forte centralização política; ao mesmo tempo, foi intensificada a industrialização nacional com o objetivo de ampliar a política de substituição de importações, fortalecendo o sentimento de nacionalismo. Neste sentido Regis (2009, p. 13):




    O contexto internacional favorável permitiu ao regime o acesso a crédito estrangeiro. Elevados empréstimos foram contraídos e resultaram em importantes obras de infraestrutura, como estradas, redes de telecomunicações e, particularmente, em energia elétrica.




    No período militar as garantias e liberdades constitucionais foram suprimidas, principalmente a partir de 1968. Os poderes legislativo e judiciário sofreram intervenção do governo militar (Regis, 2009). Nos Estados e em alguns Municípios considerados “de segurança nacional”, os governadores e prefeitos não eram mais eleitos pelo voto popular e sim por indicação do regime.




    O endividamento externo, duas crises de preços do petróleo, a elevação da inflação no campo econômico interno e, ainda a pressão interna pela retomada da democracia, considerando o esgotamento do próprio regime militar, foram determinantes para dar fim ao regime militar. Contudo, a transição política ocorreu de forma lenta e gradual. Em 1982 foram marcadas eleições diretas para os governadores dos Estados e, após mais de vinte anos, com a posse na presidência da República de um civil, em 1985, embora por meio do voto indireto, tem fim um dos mais terríveis períodos da história do país (Regis, 2009).




    O quinto e atual período do federalismo do país teve início com a posse de José Sarney no cargo de presidente do Brasil, em 1985, após o falecimento do presidente eleito Tancredo Neves, que havia vencido no Colégio Eleitoral a eleição indireta que colocou fim ao regime militar.




    O processo de redemocratização do país foi delineado nas eleições nacionais de 1986, que elegeu os deputados e senadores para a composição da Assembleia Nacional Constituinte que possuía a missão de dotar o país de uma nova ordem constitucional. Nos anos seguintes, após intensos trabalhos, foi promulgada, em outubro de 1988, a nova Constituição Federal. Deve ser ressaltado que o término dos trabalhos de elaboração do novo texto Constitucional e a dissolvição da Assembleia Nacional Constituinte não determinaram a extinção dos mandatos dos deputados e senadores eleitos em 1986, considerando que os eleitos não o foram somente para elaboração do texto Constitucional, como já ocorrera antes, mas para um mandato de 4 anos.




    A Carta Magna, elaborada em 1988, além de restabelecer no país o regime democrático, elevou a nível constitucional as garantias e liberdades fundamentais. Com relação à forma de Estado foi ratificado o modelo federativo, contudo com uma alteração significante: os Municípios foram elevados à condição de entes federativos, dotados de autonomia administrativa, política e financeira.




    A abordagem sobre o Federalismo, no período contemporâneo, pós Constituição de 1988, merece um desdobramento em tópico específico, considerando sua importância no presente trabalho.




    1.3 – FEDERALISMO BRASILEIRO CONTEMPORÂNEO




    A configuração do federalismo atual passa necessariamente pela análise de fatos marcantes da recente história do Brasil, especificamente o processo de redemocratização, a elaboração da nova Constituição Federal e a implantação dos planos de estabilização econômica para combater a inflação.




    Como dito anteriormente, o período do federalismo contemporâneo teve início com a posse de um governo civil, após mais de duas décadas do país ser governado por sucessivos presidentes militares, cinco no total.




    A denominada Lei da Anistia, promulgada em agosto de 1979, pode ser considerada um marco inicial do período de transição política que determinou o fim do regime militar imposto com o golpe de 1964; contudo o fato político de maior relevância, no período de transição, foi o retorno das eleições diretas para escolha dos governadores dos Estados.




    A realização das eleições diretas para os governos estaduais em 1982 foi o ponto de inflexão decisivo. Vitoriosos nos três principais Estados do país, São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, os governadores então eleitos vão impulsionar a campanha pelas eleições diretas para a Presidência, que, embora frustrada, abre o caminho para a eleição indireta da chapa Tancredo Neves – José Sarney. (Kulgemas e Sola, 2000, p. 68).




    A posse de José Sarney, ante o impedimento por motivo de saúde do presidente eleito Tancredo Neves, ocorrida em 1985, teve como cenário econômico a alta taxa inflacionária até então, e a expectativa de todo um povo pelo retorno da democracia (Regis, 2009). No início de 1986, foi lançado um plano de estabilização econômica e combate à inflação, denominado Plano Cruzado, em referência ao novo padrão monetário usado. Uma das principais medidas do plano econômico recém-adotado foi o congelamento geral de preços.




    Com a eleição de 1982, criou-se no país uma espécie de diarquia, que refletiu na coexistência de duas fontes de legitimação; de um lado, o Presidente eleito indiretamente; do outro lado, o conjunto de governadores e não apenas os eleitos pela oposição passam a atuar com desenvoltura, demonstrando que a capacidade política e administrativa dos governos estudais havia sobrevivido ... (Kulgemas e Sola, 2000, p. 68)




    O sucesso inicial do Plano Cruzado e o apoio dos governadores dos Estados eleitos em 1982 foram utilizados como sustentação política nas eleições diretas de 1986, que elegeu os deputados e senadores que compuseram a Assembleia Nacional Constituinte, instalada em 1987.




    A Constituição Federal promulgada em 1988, além de restabelecer a democracia no país, trouxe importante inovação na Federação Brasileira ao elevar os Municípios à condição de entes federativos. Ainda sobre a Constituição Federal, “a redemocratização trouxe como uma de suas principais bandeiras a “restauração” do federalismo e a descentralização, por meio da elaboração de uma nova Constituição (Souza, 2005, p. 109).




    No plano fiscal, a redefinição da distribuição institucional de renda, resultante da Constituição de 1988, agregou novos desdobramentos à disputa do governo federal com os Estados e acirrou a crise do pacto federativo. “As questões envolviam, de um lado, a distribuição da receita tributária e dos encargos entre as esferas de governo; e, de outro lado, a definição quanto à força de regulação federal e ao grau de autonomia financeira dos Estados” (Lopreato, 1997, p. 99).




    Os governadores estaduais, detentores de capital político proveniente da legitimidade popular, tiveram autonomia para promover gastos públicos e aumentar o endividamento público dos Estados.




    Com os recursos políticos a sua disposição – empresas e bancos estaduais, a capacidade de emitir títulos – os governadores ficaram tão poderosos que passaram a ter poder de veto na política nacional, o que representou uma séria ameaça aos poderes presidenciais. (Regis, 2009, p. 27)




    No plano político a Constituição Federal de 1988 restabeleceu o Regime Democrático de Direito. No que se refere à federação, emergiu um “modelo notavelmente descentralizado, com uma peculiaridade que o singulariza de forma marcante no contexto internacional, que é a menção do Município como ente federado no próprio texto constitucional” (Kulgemas & Sola, 1999, p. 69). Outro fato de extrema relevância pode ser descrito como o fortalecimento do poder dos governadores dos Estados.




    Assim, findo o processo constituinte, emergiram dois pontos de extrema importância para discussão no presente trabalho, o primeiro refere-se à descentralização política com o fortalecimentos do governos locais; o segundo ponto a ser destacado tem relação com o estabelecimento do federalismo fiscal fortemente marcado pela desigualdade econômica entre as regiões do país, os Estados mais ricos querendo o crescimento da arrecadação própria e os Estados mais pobres buscando mais transferências de receitas.




    Restabelecida a democracia, que teve como ponto de consolidação a promulgação da Constituição Federal em outubro de 1988, o país necessitava vencer outro desafio que emperrava o processo do desenvolvimento da nação, a guerra contra a inflação. Assim, após algumas tentativas malsucedidas (Plano Cruzado – 1986, Plano Bresser – 1987, Plano Verão, 1989, Plano Collor – 1990), somente para citar os mais importantes, em 1994, no governo do Presidente Itamar Franco, foi implantado o Plano Real.




    Após os episódios de frustação e vencida a desconfiança da população decorrentes dos planos econômicos malsucedidos, a tão almejada estabilidade econômica foi conseguida com o Plano Real, finalmente a hiperinflação foi superada, contudo, os Estados e Municípios tiveram que pagar um preço pela conquista da estabilidade econômica do país (Regis, 2009).
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